DECRETO N° 2172/2009
Regulamenta o artigo 111, da Lei Municipal n° 861/2003, dispondo sobre o regramento para a concessão de Adicional de Produtividade aos servidores públicos efetivos e dá outras providências correlatas. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de regulamentação do Adicional de Produtividade de que trata o artigo 111, da Lei Municipal n° 861/2003,

DECRETA

Art. 1º O Adicional de Produtividade de que trata o artigo 111, da Lei Municipal n° 861/2003, seus critérios de concessão e percentuais serão regidos pelo presente decreto. 

Art. 2° O Adicional de Produtividade tem natureza transitória e acessória, constituindo-se em vantagem pecuniária temporária, na forma do § 2°, do artigo 72, da Lei Municipal n° 861/2003, somente podendo ser concedido a servidores públicos efetivos até o limite de seus vencimentos básicos e em valor nunca superior a 90% (noventa por cento) da remuneração de suas respectivas chefias imediatas. 

Parágrafo primeiro. A manutenção do Adicional de Produtividade condiciona-se à manutenção das condições e critérios que fundamentaram a sua concessão e, para tanto, cabe à chefia do servidor beneficiado renovar o questionário de que trata o ANEXO I, no prazo improrrogável de doze (12) meses. 
Parágrafo segundo. Cabe à chefia imediata do servidor beneficiado com o adicional, por meio de processo administrativo devidamente autuado e instruído com o questionário do ANEXO I, dirigir requerimento expresso e escrito, conforme modelo exibido no ANEXO II, ao setor responsável pela gestão de recursos humanos que, verificando a manutenção das condições que fundamentaram a concessão do adicional, ratificará o pedido e submeterá o mesmo à ciência e parecer do órgão responsável pelo controle e execução orçamentária o qual, opinando favoravelmente, submeterá o pedido à análise e ratificação do Chefe do Executivo. 

Art. 3° O Adicional de Produtividade não será concedido de forma concomitante ao adicional por trabalho extraordinário de que trata o artigo 107, da Lei Municipal 861/2003, sendo, também, vedada a sua concessão aos servidores lotados em cargos comissionados, ainda que efetivos, bem como aos beneficiados por gratificações de chefia, direção ou assessoramento. 

Art. 4° Por se tratar de vantagem de cunho acessório, transitório e temporário, o Adicional de Produtividade não integra o vencimento base do servidor para fins de aposentadoria e nenhum outro efeito ou reflexo futuro. 

Art. 5° O deferimento e manutenção da vantagem do Adicional de Produtividade são condicionados ao efetivo labor do servidor, devendo ser suprimido em qualquer hipótese de afastamento, bem como por ocasião da concessão de quaisquer das licenças de que trata o artigo 122, da Lei Municipal n° 861/2003.  

Art. 6° Os percentuais do Adicional de Produtividade serão concedidos na base de 4% (quatro por cento), 6% (seis por cento), 8% (oito por cento), 10% (dez por cento), 12% (doze por cento), 14% (catorze por cento), 16% (dezesseis por cento), 18% (dezoito por cento) ou 20% (vinte por cento) do maior valor (CAS 12) previsto na tabela do ANEXO XII, da Lei 862/2003, limitado ao valor do vencimento básico do servidor beneficiado.
Art. 7° Para fins de concessão do Adicional de Produtividade, bem como definição dos percentuais a que se refere o artigo 6°, o questionário a que se refere o ANEXO I, deve ser respondido com observância dos seguintes caracteres:

I - produção no trabalho;

II – assiduidade; 

III – pontualidade; 

IV – comportamento; 

V - conduta ética e moral;

VI - qualidade no desempenho do trabalho; 

VII - relacionamento com os colegas de trabalho; 

VIII - relacionamento com os superiores hierárquicos;

IX - capacidade de solucionar as demandas relacionadas à função exercida;
X – conhecimento da função.

Parágrafo único. Os percentuais a que se refere o artigo 6° serão determinados com base na tabela de pontuação aferida a partir das respostas do questionário (ANEXO I), na forma do ANEXO III. 
Art. 8° A avaliação do servidor, conforme modelo constante no ANEXO II, deverá ser registrada em formulário próprio, justificada e assinada pela chefia imediata e remetida, por meio de processo administrativo devidamente autuado e instruído com o questionário a que se refere o ANEXO I deste decreto, em requerimento ao setor responsável pela gestão de recursos humanos, a quem caberá a ratificação do formulário e submissão do mesmo à análise e avaliação do órgão responsável pelo controle e execução financeira e orçamentária. 
Parágrafo único. Após análise e parecer favorável do setor responsável pela execução e controle do orçamento, o pedido será remetido ao Chefe do Executivo, para análise e posterior ratificação. 

Art. 9° É de inteira responsabilidade da chefia que procedeu à avaliação do servidor a idoneidade e veracidade das informações que fundamentam o pedido do adicional e do questionário a que se refere o ANEXO I, respondendo os responsáveis administrativamente por eventual declaração em falso. 
Parágrafo único. Deve a chefia imediata, sob pena de responsabilidade, confrontar as informações contidas nas avaliações de desempenho do servidor a que se pretende beneficiar com o adicional. 

Art. 10. O adicional somente pode ser concedido aos servidores que estejam efetivamente desempenhando as funções para as quais foram admitidos em concurso público ou àqueles readaptados na forma do artigo 49, da Lei 861/2003. 

Art. 11. As disposições deste decreto não se aplicam aos servidores integrantes do quadro do magistério público municipal, os quais possuem quadro e regulamento próprios.
Art. 12. Uma vez deferido o benefício, cabe ao órgão responsável pela gestão de recursos humanos providenciar a publicação da concessão no órgão de imprensa oficial do Município, sem o que o ato é ineficaz e insuscetível de produzir efeitos. 
Art. 13. O pagamento do adicional, após a ratificação do Chefe do Executivo e publicação de sua concessão na imprensa oficial, terá início no vencimento do mês subseqüente ao seu deferimento. 

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga o Decreto Municipal n° 2121/2009. 
Paço Municipal de Colombo
Em 29 de dezembro de 2009.
JOSÉ ANTONIO CAMARGO
Prefeito Municipal 

ANEXO I
QUESTIONÁRIO 

(O questionário deve ser respondido e preenchido pela chefia imediata do servidor, e não pelo servidor)

Instruções de preenchimento: o questionário a seguir deverá ser preenchido de forma objetiva, assinalando-se um “x” no campo a que se refere a pontuação atribuída à produtividade, rendimento e conduta do servidor

Para cada um dos critérios de resposta será atribuída a seguinte pontuação:

	ÓTIMO
	04 pontos

	MUITO BOM
	03 pontos

	BOM
	02 pontos

	REGULAR
	01 ponto

	RUIM
	00 pontos


	PERGUNTA/CONCEITO
	ÓTIMO (04)
	MUITO BOM (03)
	BOM(02)
	REGULAR 

(01)
	RUIM 

(00)

	1. Quanto à assiduidade, o servidor é:
	
	
	
	
	

	2. Quanto à pontualidade, o servidor é:
	
	
	
	
	

	3. No que diz respeito ao conhecimento técnico em relação à função exercida, o servidor é:
	
	
	
	
	

	4. No que diz respeito ao índice de produtividade, o servidor é:
	
	
	
	
	

	5. Na relação com os demais colegas de trabalho, o servidor é:
	
	
	
	
	

	6. Na relação com a sua chefia direta, o servidor é:
	
	
	
	
	

	7. Em relação a assuntos que demandam discrição em razão da atividade profissional, o servidor é:
	
	
	
	
	

	8. No que diz respeito às atitudes de colaboração com eventuais dificuldades ou dúvidas de seus colegas de trabalho, o servidor é:
	
	
	
	
	

	9. Em relação às atitudes de conservação e manutenção do patrimônio público, pode-se qualificar o servidor como:
	
	
	
	
	

	10. Em relação à organização de seu espaço de trabalho, pode-se dizer que o servidor é:
	
	
	
	
	

	11. Quanto aos critérios de utilização adequada dos equipamentos posto à sua disposição para o exercício das funções cotidianas, o servidor é: 
	
	
	
	
	

	12. No que diz respeito às vestimentas e apresentação de acordo a função exercida, a postura do servidor pode-se classificar como:
	
	
	
	
	

	13. No que diz respeito ao trato e atenção nas oportunidades em que mantém contato com os munícipes, pode-se considerar o servidor:
	
	
	
	
	

	14. Quanto à capacidade de receber críticas e assimilá-las para o melhoramento de suas tarefas, o servidor é:
	
	
	
	
	

	15. Quanto à capacidade de seguir as ordens e determinações de seus superiores, o servidor é:
	
	
	
	
	

	16. No que concerne às habilidades de encontrar soluções para os problemas cotidianos, o servidor é:
	
	
	
	
	

	17. No que concerne às habilidades de resolver problemas sem a necessidade de auxílio ou intervenção da chefia imediata, o servidor é:
	
	
	
	
	

	18. No que diz respeito à capacidade de planejar a sua rotina de trabalho, o servidor é:
	
	
	
	
	

	19. No que diz respeito à colaboração do servidor com os demais servidores de outros órgãos da Administração Pública, o servidor é:
	
	
	
	
	

	20. No que diz respeito ao conhecimento de suas atribuições, rotinas e processos de trabalho, o servidor é:
	
	
	
	
	

	21. Em atenção à conduta moral e ética do servidor em seu ambiente de trabalho, pode-se classificá-lo como:
	
	
	
	
	

	22. No que se refere à receptividade às mudanças de processos e procedimentos determinadas pelos superiores e sua assimilação, o servidor pode ser classificado como:
	
	
	
	
	

	23. No que se refere à responsabilidade e seriedade em relação às tarefas que lhe são solicitadas, o servidor é:
	
	
	
	
	

	24. No que se refere ao cuidado e utilização de Equipamentos de Proteção Individual e sua conservação, ou, cuidado e conservação do material usual de trabalho, o servidor é:
	
	
	
	
	

	25. No que diz respeito à motivação com que o servidor executa suas tarefas, pode-se classificá-lo como:
	
	
	
	
	

	SUBTOTAL (SOMATÓRIO POR COLUNA)
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


	Colombo,
	
	de
	
	de 
	20          .

	
	

	Assinatura da Chefia Imediata sob carimbo.
	Assinatura do Secretário/Procurador/Controlador sob carimbo


ANEXO II
ANEXO – DECRETO MUNICIPAL 2172/2009.

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO/RENOVAÇÃO DE ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE 

PARA USO DA SECRETARIA REQUERENTE

Nos termos do artigo 111, da Lei Municipal n° 861/2003, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 2172/2009, tendo procedido à criteriosa análise dos requisitos do artigo 7° do mesmo regulamento, venho requerer seja concedido Adicional de Produtividade ao servidor municipal efetivo a seguir qualificado:

	Nome
	

	RG
	

	CPF/MF
	

	Matricula funcional 
	

	Lotação
	

	Data de admissão
	

	Data de efetivação 
	

	Vencimento base (R$)
	


Tendo em vista a análise dos critérios de produção no trabalho, assiduidade, pontualidade, comportamento, conduta ética e moral, qualidade no desempenho do trabalho, relacionamento com os colegas de trabalho, relacionamento com os superiores hierárquicos, capacidade de solucionar as demandas relacionadas à função exercida e elevado conhecimento da função, sugere-se o adicional de 4% (   )  6% (   ) 8% (   ) 10% (   ) 12% (   ) 14% (   ) 16% (   ) 18% (   )  20% (   ) do maior valor previsto tabela do ANEXO XII, da Lei 862/2003, limitado ao vencimento base do servidor. 

Declaro, igualmente, ter procedido à prévia análise do histórico profissional pregresso do servidor, sobretudo à última avaliação de desempenho, pelo que afirmo ser esta condizente com o adicional requerido, assumindo a responsabilidade pela veracidade e consistência do que ora se informa frente às normas do Decreto Municipal n° 2172/2009. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente. 

	Colombo,
	
	de
	
	de 
	20          .


	
	

	Assinatura da Chefia Imediata sob carimbo.
	Assinatura do Secretário/Procurador/Controlador sob carimbo


PARA USO DO GESTOR DE RECURSOS HUMANOS 

Tendo em vista a solicitação supra, ratifico o entendimento relativo à concessão de Adicional de Produtividade ao servidor relacionado neste requerimento, pelo que remeto o presente ao órgão de controle e gestão orçamentária e financeira para a finalidade de atestar a disponibilidade financeira e orçamentária do Município para o pagamento do percentual de adicional. 

	Colombo,
	
	de
	
	de 
	20          .


	

	Assinatura do diretor/titular/responsável pela gestão de recursos humanos, sob carimbo.


PARA USO DO GESTOR DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Atesto a previsão orçamentária e a disponibilidade financeira para o pagamento do Adicional de Produtividade no percentual de _____% (__________________por cento), ao servidor ora indicado. Havendo concordância do Chefe do Executivo, alerte-se que o pagamento será incluído no vencimento subseqüente ao da ratificação. Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito Municipal párea ciência, análise e ratificação. 

	Colombo,
	
	de
	
	de 
	20          .


	

	Assinatura do diretor/titular/responsável pela gestão de recursos financeiros e orçamentários, sob carimbo.


PARA USO EXCLUSIVO DO GABINETE DO EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL

O Prefeito Municipal de Colombo, ao final assinado, analisando o conteúdo do presente requerimento, defere, ratifica e determina seja concedido ao servidor inicialmente indicado o Adicional de Produtividade no percentual de _____% (_______________________ por cento). 

Remeta-se ao gestor de recursos humanos para ciência do requerente e de sua chefia imediata e para publicação da concessão ora deferida na imprensa oficial do Município, dando efetividade à nomeação. 

	Colombo,
	
	de
	
	de 
	20          .


	

	Assinatura do Chefe do Executivo


ANEXO III

TABELA DE PONTUAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO 

· De 00 a 50 pontos: 00% de gratificação;
· De 51 a 55 pontos: 04% de gratificação;
· De 56 a 60 pontos: 06% de gratificação;
· De 61 a 70 pontos: 08% de gratificação;
· De 71 a 75 pontos: 10% de gratificação;
· De 76 a 80 pontos: 12% de gratificação;
· De 81 a 85 pontos: 14% de gratificação;
· De 86 a 90 pontos: 16% de gratificação;
· De 91 a 95 pontos: 18% de gratificação;
· De 96 a 100 pontos: 20% de gratificação.
Para uso exclusivo do cálculo do percentual do Adicional de Produtividade, nos termos do Decreto Municipal n° 2172/2009. 
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